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A avaliação de desempenho dos professores das redes estaduais e municipais de 
ensino é impulsionada no Brasil entre as décadas de 1990 e anos 2000. No caso paulista, 
após a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo, no 
ano de 2008, com a promulgação da Lei Complementar nº 1078/08, que institui a 
Bonificação por Resultados, tornou-se possível realizar o cálculo de metas escolares, 
bem como a definição dos valores referentes à remuneração extra salarial destinada aos 
professores mediante alcance de metas. O objetivo da presente pesquisa é analisar o 
trâmite, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, da Lei Complementar nº 
1078/08, que instituiu a Bonificação por Resultados, para compreender o efeito da rede 
e arena política tanto para a constituição da proposta, como para o texto final aprovado. 
Realizou-se o levantamento documental com base nas atas de discussão entre 
deputados envolvidos na elaboração do Projeto de Lei nº41/08, disponíveis no site da 
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo. Utilizou-se a metodologia de etnografia de 
redes (MIZRUCH, 2006) para constituição da rede com base na identificação dos 
membros integrantes da Comissão de Educação e sua inserção entre diferentes setores e 
áreas educacionais. A arena política (LOWI, 1992), no estudo, tornou-se um elemento 
central para a análise dos papéis desses atores e sua influência na formulação e 
aprovação da proposta. Após a análise documental, evidenciou-se que as articulações 
políticas são formas de poder essenciais na aprovação ou não de determinado Projeto de 
Lei. 






The evaluation of the performance of teachers in the state and municipal 
educational networks is driven in Brazil between the 1990s and 2000s. In the case of 
São Paulo, after the creation of the Education Development Index of the State of São 
Paulo, in 2008, with the enactment of Complementary Law 1078/08, that establishes the 
Bonification by Results, it has become possible to calculate the goals of the school, as 
well as the definition of the values referring to the extra remuneration paid to the 
teachers through the achievement of goals. The purpose of this research is to analyze the 
process, in the Legislative Assembly of the State of São Paulo, of Complementary Law 
1078/08, which instituted the Results Bonus, to understand the effect of the network and 
political arena, both for the constitution of the proposal and for the final text approved.  
We did a documentary research based on the discussion among deputies 
involved in the elaboration of Bill No.41/08, available on the Official Press Site of the 
State of São Paulo. The network ethnography methodology (MIZRUCH, 2006) was 
used to establish the network based on the identification of the members of the 
Education Commission and their insertion among different sectors and educational 
areas. The political arena (LOWI, 1992), in the study, became a central element for the 
analysis of the roles of these actors and their influence on the formulation and approval 
of the proposal. After the documentary analysis, it was possible to understand that 
political articulations are essential forms of power in the approval or disapproval of a 
bill. 
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A educação brasileira após a redemocratização, em 1985, passou por um 
momento de reestruturação da educação básica sob influências internas e externas, a 
partir da reformulação da Lei de Diretrizes e Bases n. 9.394/96 e da presença de 
diversas instituições internacionais, como Banco Mundial, UNICEF (Fundo das Nações 
Unidas para a Infância) e UNESCO (Organização para a Educação, a Ciência e a 
Cultura das Nações Unidas) influenciando com sugestões e planos de metas para a 
educação brasileira. As concepções que emergiram na década de 1990 possuíam 
proposta educacional diferente da anterior, pois propunham ampliação da oferta 
educacional (FREITAS, 2007).  
A política de bonificação no estado de São Paulo surgiu em 2008 inspirada em 
políticas semelhantes de outros países, como Estados Unidos. Tal iniciativa premia 
escolas que alcançaram a pontuação pré-definida em determinada avaliação externa com 
remuneração extra aos funcionários envolvidos. 
No estado de São Paulo, a iniciativa foi adotada com a aprovação da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) do Projeto de Lei Complementar nº 
41/2008, proposto pelo Governador José Serra. A aprovação foi realizada mediante os 
votos da maioria dos deputados que eram da base aliada ao governo. 
O processo de tramitação do Projeto de Lei na ALESP ocorreu com a 
participação de diversos atores de forma direta e indireta, como deputados, fundações 
que prestavam consultoria para escolas e Secretarias de Educação, como Fundação 





 Para melhor compreender o trâmite de uma política educacional na Assembleia 
Legislativa de São Paulo, a presente dissertação considerou como objetivo geral a 
análise do processo de formulação da política de bonificação por resultados no estado 
de São Paulo, no ano de 2008, com base na constituição de redes e arenas políticas 
estabelecidas pelos atores envolvidos na tramitação da proposta. Entre os objetivos 
específicos, o estudo destacou a identificação dos discursos dos atores envolvidos na 
tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 41/2008, com relação ao entendimento 
do papel da bonificação como instrumento de gestão pública. 
Assim, esta pesquisa busca conhecer a tramitação de um Projeto de Lei e quais 
os atores e/ou circunstâncias envolvidas na formulação e no processo de aprovação. 
Parece ainda não ser claro para a população geral que as redes e as arenas políticas 
podem ser determinantes na aprovação de projetos de lei.  
As arenas são locais de discussão e de disputa para defender os próprios 
interesses na área pública. Nesses locais, é possível estabelecer coalizões, grupos de 
interesse e comissões que unidas podem alterar a tramitação de um projeto (FREY, 
2000). 
Antônio Olmedo e Wilkins (2016) utilizam a etnografia de redes políticas para 
fundamentar atuações na educação. Essas redes etnográficas possibilitam evidenciar a 
configuração do Estado conforme novas atuações e inter-relações de uma sociedade 
específica, ou seja, tende a tornar-se um Estado Policêntrico, que possui diversos 
centros de atuação com interesses diferenciados. 
Outra área de análise da política de bonificação por resultados é a 
responsabilização dos trabalhadores com o objetivo de atingir as metas de aprendizagem 





desenvolvido com o discurso da verdade produzido na sociedade, é possível entender 
que as avaliações externas podem ser agentes dessa produção acerca do conceito de 
produtividade escolar dos profissionais da educação e dos alunos: 
 
Somos julgados, condenados, classificados, obrigados a tarefas, 
destinados a uma certa maneira de viver ou a uma certa maneira de 
viver ou a uma certa maneira de morrer, em função de discursos 
verdadeiros, que trazem consigo efeitos específicos de poder 
(FOUCAULT, 1999, p. 29). 
 
De acordo com o autor, o poder institucionaliza, profissionaliza e recompensa a 
busca da verdade e, dessa forma, as avaliações externas ocupam a posição de produzir 
algumas das verdades escolares para a produção de políticas públicas. 
Para a realização desta pesquisa, foi realizado um levantamento documental na 
imprensa oficial para analisar as atas de discussão em Assembleia Legislativa e 
compreender melhor o processo de tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 
41/2008. O levantamento foi realizado pela data de tramitação do projeto na ALESP e 
foram selecionados para leitura aqueles documentos que continham o tema bonificação 
por resultados em discussão. Dessa forma, foi possível compreender melhor as 
discussões que permearam a arena política. 
Para a formação da rede política foi utilizado o conceito de Mizruch (2006) e 
realizado um levantamento em fontes jornalísticas dos atores envolvidos à época da 
tramitação do Projeto de Lei em questão, assim como as relações apresentadas entre 
esses atores e outros. Foi utilizado o software NodeXL para a composição dos atores da 
rede. Para a arena política foi utilizada a abordagem de Lowi (1992) e a análise das 





O presente trabalho está dividido em quatro capítulos. O primeiro trata de definir 
alguns conceitos que permeiam a configuração de Estado, como gerencialismo, 
globalização e responsabilização. O segundo capítulo traça o histórico da avaliação de 
larga escala no Brasil, assim como uma breve descrição da trajetória nos EUA e 
Inglaterra. O terceiro capítulo aborda o conceito de redes e arenas políticas assim como 
a forma de analisá-los e a metodologia utilizada neste trabalho. O quarto capítulo aborda 
a discussão na ALESP em 2008 do Projeto de Lei que propunha a bonificação por 


















CAPÍTULO 1: A BONIFICAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO 
PÚBLICA 
 
A concepção de Estado perpassa a história da humanidade com as mais diversas 
organizações sociais, como a monarquia, o absolutismo e o liberalismo. Nos casos 
citados, o sistema político acompanha determinado sistema econômico. Desde o final do 
século XX, o sistema político/econômico neoliberal é vivenciado na maior parte dos 
países e trouxe consigo características únicas em escala social, administrativa e 
governamental. 
Segundo Harvey (2005, p. 4), no neoliberalismo, “o papel do Estado é criar e 
preservar uma estrutura institucional apropriada a essas práticas; o Estado tem de 
garantir, por exemplo, a qualidade e a integridade do dinheiro”. O neoliberalismo 
abrange práticas econômicas e políticas pautadas na liberdade de mercado, comércio, 
proteção à propriedade privada e liberdade individual de empreendedorismo e 
criatividade. 
 Para compreender melhor o processo econômico e social que é abordado no 
presente trabalho, será abordado o tema de Estado Policêntrico e como a meritocracia 
pode ser um instrumento de efetivação dessa nova formulação de gestão. 
 
1.1 Estado Policêntrico e a meritocracia:  
 
O governo neoliberal necessita obedecer a interesses no campo individual e 





(FOUCAULT, 2008). Na mesma perspectiva, Foucault (2008) explicita que há 
complexidade no que diz respeito a um ambiente em que os indivíduos são sujeitos de 
direito e também sujeitos econômicos. A dualidade entre ambiente jurídico e econômico 
é um dos desafios de compreensão do neoliberalismo, dada a possibilidade do conflito 
de interesses dessas duas áreas. 
Na evidência de tomar decisões no ambiente complexo descrito acima, a política 
pública, caracterizada como aquela que surge, segundo Castro (2008), quando o Estado 
precisa agir, pode envolver várias instâncias e órgãos articulados entre si. É possível 
listar ao menos três tipos de conceitos de políticas públicas. Pode-se referir ao termo 
polity, a fim de se compreender as instituições políticas, enquanto politics envolveria os 
processos políticos e policy os conteúdo das políticas (FREY, 2000). 
Nesse sentido, a política envolveria áreas decisórias do Estado, sendo 
caracterizadas pelos conflitos de interesses, processos de disputas e consensos 
caracterizado por Lowi (1992) como policy arenas. Quesitos como conteúdo e 
implementação de uma política, assim como a resolução de conflitos, diferencia os 
ambientes políticos de decisão (FREY, 2000). 
De acordo com Lowi (1992), as políticas são relações de poder, possibilidades 
de participação na definição de determinada política ou atribuição de responsabilidades 
com autoridade. Foucault (2005, p. 21), ao abordar o tema poder, destacou que este “(...) 
se exerce, e só existe em ato”. O poder funciona em cadeia, transita entre os indivíduos. 
Envolve, assim, relações de força com os enfrentamentos políticos, como proposto na 
arena política. 
O exercício do poder na humanidade é dividido por Foucault (2005) em dois 





obteve seu ápice na Idade Média; O segundo é denominado “biopoder” que não exclui a 
disciplina, mas a modifica com o direcionamento não mais ao corpo humano, mas ao 
indivíduo social. Ocorre com a produção de efeitos massificantes sobre os indivíduos, 
denominados população, com a possibilidade de ser chamada de bio-regulamentação do 
Estado.  
Enquanto no poder disciplinar era dada ênfase no “fazer morrer” do indivíduo 
que não seguia as regras e o “deixar viver” daqueles que se encaixavam, na biopolítica a 
ênfase é contrária. Se baseia no “fazer viver”, na potencialização dos indivíduos, das 
suas responsabilidades e das normas a serem seguidas, e o “deixar morrer” para aqueles 
que não apresentam produtividade social (FOUCAULT, 2005). 
Para a manutenção do biopoder no sistema econômico e político neoliberal são 
criados instrumentos administrativos, como o gerencialismo, que trata do uso do recurso 
de forma racional no controle e organização institucional, que pode envolver o setor 
público com a aplicação de conceitos como racionalização, eficácia e eficiência no 
trabalho dos servidores públicos.  
As relações apresentadas no presente capítulo manifestam-se não apenas em 
âmbito nacional, mas também internacional, o que torna interessante o estudo mais 
aprofundado da relação entre Estado e globalização. No tópico a seguir, será abordado 
como a globalização permeia as relações políticas e quais são algumas formas de 
posicionamento público e privado frente às tendências neoliberais. 
 







Para tornar a governança possível, novas formas de articulação com o Estado se 
constituem. Uma delas é a filantropia, que atua como intervenção do setor privado nos 
setores públicos, inclusive na área educacional (BISHOP; GREEN, 2008). Diversas 
empresas ao redor do mundo estabeleceram parcerias para empreender novos negócios 
de alto risco e a possibilidade de bom retorno, a longo prazo, em prol da melhoria da 
qualidade de sistemas educacionais em países em desenvolvimento: 
 
Cada filantropo de risco começou com ênfases diferentes, mas com o 
tempo eles convergiram em defesa de estratégias de reformas que 
espelhavam sua própria experiência em adquirir grandes fortunas, 
como a competição, a escolha escolar, a desregulamentação, os 
incentivos e outras abordagens de livre-mercado (RAVITCH, 2011, p. 
224). 
 
Dessa forma, percebe-se a mercantilização dos serviços públicos. Esse fenômeno 
não ocorre apenas com a privatização de instituições diretamente ligadas à prestação de 
serviços à população, mas também na formulação de políticas com a venda de soluções 
e consultorias. Conforme afirma Ravitch (2011) “o apelo do mercado é a ideia de que a 
libertação das mãos do governo é a solução por si só” (p. 26).  
Diante desse fato, na análise de Vieira (2007), a gestão pública possui três 
dimensões: valor público (se trata de intencionalidade), condições de implementação 
(exigências da gestão) e condições públicas (aceitação destas exigências).  
Devido à alteração na concepção estatal mediante o neoliberalismo, foi 
modificada a maneira como os indivíduos concebem o seu próprio trabalho e o do outro. 
Ball (2010) utiliza o termo performatividade para descrever a alteração de conduta dos 
indivíduos em seus ambientes de trabalho nessa nova lógica. Conforme explica Cury 
(2017, p. 21) “o próprio indivíduo acaba por se comportar como se fosse uma empresa, 





 Ball (2014) formula que há duas formas de conhecimento governante destinada 
aos servidores públicos. A primeira é o conhecimento sobre determinado contexto 
desejado, com a utilização de avaliações de desempenho, números e estatísticas que 
amparam e norteiam as ações do setor público. Essa proposta é executada em São Paulo 
e em muitos estados na área da educação, com avaliações para mensurar o desempenho 
docente na esfera pública. 
A segunda é o conhecimento para determinado contexto, que altera as formas 
organizacionais e atitudinais dos indivíduos que atuam no trabalho público (BALL, 
2014), como o fornecimento de remuneração por mérito às escolas que alcançam as 
notas do IDESP em São Paulo, o que altera a concepção dos professores acerca de si 
mesmo e dos colegas mediante o alcance das notas necessárias. 
Dessa forma, as concepções de economia e política neoliberais trouxeram 
alterações nas práticas e nas condutas individuais, e se tornou tão influente que passou a 
afetar, segundo Harvey (2005, p. 4), “os modos de pensamento que se incorporou às 
maneiras cotidianas de muitas pessoas interpretarem, viverem e compreenderem o 
mundo”. 
Ao analisar o contexto escolar, a competição se torna cada vez mais presente 
entre o corpo docente, a sensação de vigilância, julgamento constante de suas práticas e 
há a consequente formação de um novo tipo de perfil docente. Como afirmou o diretor 
da SDEA (Associação de Educação de San Diego, EUA) à época da implementação 
inicial da bonificação por mérito no contexto norte americano, “a reforma estava sendo 
feita em nós, não conosco” (RAVICHT, 2011, p. 77). 
Acerca desse tema, para Foucault (1977), o objetivo da nova estrutura de 





obedece sem reflexão ou inovações, o corpo dócil reflete e escolhe seguir as novas 
orientações propostas, ao adotá-las como se fossem provenientes dele mesmo. Não 
apenas faz o que é solicitado, mas também aceita os procedimentos, técnicas, rapidez e 
eficácia solicitadas. Ou seja, no novo conceito de disciplina em Foucault (1977), é 
melhor gratificar que castigar. 
 
Por que o poder (e isso há milênios, em nossas sociedades) pede para 
os indivíduos dizerem não apenas “eis-me aqui, eis-me aqui, que 
obedeço”, mas lhes pede, além disso, para dizerem “eis o que sou, eu 
que obedeço, eis o que sou, eis o que vi, eis o que fiz (FOUCAULT, 
2009, p. 76). 
 
Uma aplicação prática dessa disciplina proposta por Foucault (2009) é a atuação 
performativa sugerida por Ball (2010) com relação ao uso do biopoder, que atua em 
duas vertentes: a disciplina corporal individual e a regulamentação social de população. 
Segundo Foucault (2008), o biopoder considera o indivíduo como único e também 
como pertencente a uma população, dessa maneira traz a responsabilidade e a vigilância 
em âmbito individual, mas também as compara a um todo com ranking, por exemplo 
(FOUCAULT, 2008). 
Sobre a responsabilização no âmbito individual do biopoder, Anderson (2005, p. 
14) afirma que “sistemas de responsabilização praticáveis e defensáveis são construídos 
com base em componentes alinhados como objetivos, avaliações, instrução, recursos e 
recompensas e sanções”. Os sistemas de responsabilização citados por Anderson (2005) 
são uma tradução do termo accountability, um conceito internacional. 
Para Anderson (2005), a accountability pode ser compreendida como: a) 





orientados entre pares e os alunos. De acordo com a autora, esses três tipos podem atuar 
simultaneamente em sistemas de responsabilização. 
Assim, há o fortalecimento do discurso de ineficiência do Estado e da eficiência 
da esfera privada. Há uma inversão de valores entre a economia e política a ponto 
desses pontos se confundirem para os cidadãos, passando assim a status de clientes ou 
consumidores com a implementação de mecanismos de responsabilização, conforme 
assinalou Gaulejac (2007).  
Para garantir a responsabilização, a avaliação ocupa um espaço importante no 
cenário gerencialista, pois é necessário avaliar para garantir responsabilização e 
assegurar uma ideia de qualidade total nos resultados dos trabalhadores. 
De acordo com Ball (2010), o gerencialismo é um ambiente para incorporação 
do profissionalismo. Este é um conceito que referencia a obediência às regras de forma 
exógena, o desligamento de sua experiência social e o gerenciamento do funcionário 
pela sua própria atuação no ambiente de trabalho. 
Ao incorporar essa visão, o gerencialismo instaura a competitividade e o 
possível fracasso é atribuído a nível individual e não estatal ou institucional. Dessa 
forma, o social fica dependente da economia e das diretrizes que se toma para as 
diversas áreas, como para o setor educacional, por exemplo.  
 
Observa-se, assim, a adoção de um discurso que, baseado numa 
suposta necessidade de melhorar a qualidade dos serviços 
educacionais ofertados, introduz uma lógica de gerenciamento 
educacional em que a educação passou a ser encarada enquanto uma 
área de grande possibilidade para a concentração de capital, 
construção e consolidação de um “mercado educacional (BAUER, 






Com esses conceitos, é possível compreender o complexo contexto da 
formulação de políticas para a área educacional no Brasil e, especificamente no estado 
de São Paulo, para analisar a bonificação por mérito na educação, atores e arenas 
políticas. 
CAPÍTULO 2: BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS NA EDUCAÇÃO: O CASO 
PAULISTA 
 
O tema qualidade educacional foi pauta da década de 1990 na América Latina. 
Com essa demanda, a avaliação externa passou a ocupar gradativamente o espaço 
educacional associado à qualidade escolar.  
A avaliação pode assumir função central no processo de remuneração docente 
via responsabilização. O novo caráter da avaliação está relacionado ao desenvolvimento 
do conceito de responsabilização que, segundo Freitas (2013), envolve aplicação de 
testes, divulgação pública de resultados, sanções ou recompensas aos profissionais da 
educação, mediante o desempenho nos testes aplicados.  
A responsabilização é muitas vezes condicionada às avaliações externas por 
meio da criação dos índices. Para Ball (2001) a responsabilização possui duas 
abrangências, a micro e macro. O efeito da responsabilização na abrangência micro é 
gerar obediência e disciplina, enquanto na esfera macro, a responsabilização possibilita 
pactos de Estado e do Capital. Segundo Ball (2001, p. 104), “(...) aprendizagem é 
denominada como “produto final de políticas custo-eficazes”, realizações passam a ser 
um conjunto de “objetivos e produtividade”, etc.”  
Dessa forma, percebe-se maior preocupação no produto e não nos processos, a 





maior importância que a forma utilizada na aprendizagem para alcançar as metas, 





2.1 A bonificação por resultados na educação paulista: trajetória, organização e 
funcionamento. 
  
Para exemplificar essa questão, há o exemplo do Estado de São Paulo, que em 
2007 aderiu ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDESP) em todo o 
território estatal alterando a dinâmica da rede de ensino (ALVES; SOARES, 2013).  
O IDESP compõe o Programa Qualidade na Escola do Estado em questão. Esse 
programa é definido na Resolução da Secretaria de Educação 74/2008 como uma ação 
que:  
 
[...] visa garantir o direito fundamental de todos os alunos das escolas 
estaduais paulistas poderem aprender com qualidade e a necessidade 
de disponibilizar à unidade escolar diferentes indicadores de natureza 
quantitativa e qualitativa que forneçam diagnósticos acerca da 
qualidade do ensino oferecido e possibilitem a definição de metas 
exequíveis (...).  
 
O IDESP é um índice calculado com base no fluxo escolar e no desempenho do 
SARESP (Sistema de Rendimento Educacional do Estado de São Paulo). Cabe ao 
IDESP “avaliar qualidade nas escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio”, 
“Estabelecer metas específicas para qualidade do Ensino de cada unidade escolar”, 





O SARESP é uma avaliação criada em 1996 e inicialmente possuía caráter 
amostral com objetivo de auxiliar decisões públicas a respeito da educação e verificar o 
desempenho dos alunos na rede como um todo (ARCAS, 2013). Em 2001, a avaliação 
foi transformada em objetivos compensatórios, com o intuito de garantir a aprovação ou 
reprovação dos alunos (ARCAS, 2013).  
O SARESP foi incorporado ao IDESP em 2008, como medida para alcançar a 
Bonificação por Resultados. Esta gera punição ou recompensa aos profissionais da 
educação de acordo com as metas estabelecidas e atingidas pelas escolas.  
Na Resolução da Secretaria de Educação 74/2008 é esclarecido que o índice que 
calcula a Bonificação por Resultados tem a dimensão global responsável por bonificar a 
Secretaria e as Diretorias de Ensino, assim como a dimensão local, responsável pela 
bonificação das escolas enquanto unidade.  
A Resolução Secretaria Estadual-23, de 27 de março de 2009 normatiza o bônus 
com a fórmula da bonificação expressa na Lei Complementar n° 1.078/08. A fórmula 
utilizada para o cálculo é:  
 
BR = P x RM x IC x DEPA 
 
A seguir será detalhado cada fator que compõe o cálculo acima:  
 
BR (Bônus por Resultado) 
P (Percentual) - É o percentual estabelecido por lei para cálculo da bonificação. 
A Lei Complementar n° 1078/08 estabelece 20% do salário do contribuinte.  
RM (Retribuição Mensal do Servidor no Período da Avaliação) - Se trata do 





IC (Índice de Cumprimento de Metas) - Índice de cumprimento de metas 
estabelecidas para a escola, definido pelo IDESP.  
DEPA (Dias Efetivos Exercício no Período da Avaliação) - A relação entre dias 
em que o professor trabalhou no período da avaliação e total de dias da avaliação. As 
exceções desta regra são: licença à gestante, licença paternidade, férias e licença por 
adoção. Nesses casos, mesmo sem estar presente, o profissional recebe a bonificação.  
 
Segundo a Lei Complementar n°1.078/08, que regulamenta a bonificação por 
resultados, os servidores de unidades de ensino ou unidades administrativas cujo índice 
de cumprimento de metas específicas for superior às metas definidas, poderão receber 
um adicional de até 20% do valor da bonificação por resultados.  
A passagem para um sistema de responsabilização educacional na rede paulista 
gerou muitos embates na categoria docente e no trâmite na Assembleia Legislativa, com 
quinze proposições de alteração do Projeto de Lei, entre emendas e substitutivos, assim 
como acaloradas discussões em reuniões e audiências públicas. 
 
2.2 Dimensões da bonificação por resultados na educação paulista. 
 
Na análise de Afonso (2004), os quesitos que definem um indicador são 
relacionados ao desempenho anterior, o desempenho de outras organizações, normativas 
legais, normas técnicas e boas práticas profissionais. Percebe-se no IDESP todas as 
características delineadas por Afonso (2004), o que define o IDESP como indicador, tal 
como estabelecido na Lei Complementar em questão.  
A política de bonificação por resultados, segundo Freitas (2013), é uma tentativa 





as consequências do IDESP, como menor repasse de verbas, competição entre as 
escolas e a desvalorização do trabalho docente, afetam as instituições de ensino não 
apenas individualmente, mas em todo o território em que estão situadas, pois há 
algumas práticas negativas, como a negociação de troca de alunos com notas ruins entre 
escolas para que o índice não diminua.  
Já de acordo com Andrade (2008), a política só obtém sucesso com aumento de 
notas quando os estados adotam políticas de responsabilização que impulsionam os 
atores escolares a atingirem metas.  
Ball (2010) critica a nova forma de avaliar e gerenciar as escolas, argumentando 
que desempenhos isolados são parâmetros de referência para produtividade e qualidade, 
o que gera promoções e maior inspeção.  
 Para exemplificar a questão abordada por Ball (2010), é possível relacionar com 
o que Ravitch (2001) diz sobre a experiência norte-americana com avaliações externa. 
Há formas de alcançar os escores pretendidos com atitudes que não envolvam efetiva 
aprendizagem ou preparo dos alunos para o mundo do trabalho. Algumas formas são: 
trapaça com correção de respostas, restrição na admissão de novos estudantes que 
podem denegrir a nota da escola, não permitir a participação de estudantes de baixa 
performance no dia do teste, preparação intensa para a avaliação, que torna o conteúdo 
menos desafiador, ou até propiciar instrumentos de consultas para os alunos 
(RAVITCH, 2011). 
Diante dessa situação, há um impasse conceitual sobre a implantação da polít ica 
de responsabilização. Na prática, há pesquisas que relatam as alterações nas escolas 
devido a essa política de bonificação, pois ao atingirem as metas precisam priorizar a 









CAPÍTULO 3: ARENAS E REDES POLÍTICAS 
 
O Estado é uma instituição complexa enquanto instância decisória na sociedade. 
Para compreender o processo de formulação de políticas, é preciso compreender que o 
Estado é permeado por grupos que disputam e formam alianças entre si. 
O pesquisador da área de ciências políticas Theodore Lowi (1992) explicitou o 
conceito de coalizão que consiste na relação entre grupos e entre os grupos e a 
autoridade. Essa articulação se faz estritamente necessária nos assuntos públicos, pois a 
esfera da política é um sistema multicêntrico que exige relações de conflitos e 
negociações. Nessas coalizões existem dois tipos de estratégias: a interna, que é a 
coalizão entre os membros do grupo; e a externa, que consiste na expansão da coalizão e 
de suas estratégias. 
Diante desse conceito de coalizão, quando há uma decisão política a ser tomada, 
esses grupos com diversos interesses se posicionam para negociação, o que constitui 
verdadeiras arenas políticas. Lowi (1992) afirmou que “em consequência, as áreas de 
política ou atividade governamental constituem arenas reais de poder”. Essas arenas de 
acordo com Lowi (1992) possuem poder por ter elementos como a relação política com 
possibilidade de participar da definição política ou ter autoridade sobre o assunto com o 





Acerca dessas arenas, Frey (2000, p. 13) afirma que “refere-se aos processos de 
conflito e de consenso dentro de diversas áreas de política”. Dessa forma, as arenas são 
locais importantes na disputa política e podem ser caracterizadas de acordo com o seu 
conteúdo, implementação e resolução de conflitos políticos (FREY, 2000).  
Lowi (1992) estabeleceu quatro tipos principais de arenas: distributivas, 
regulatórias, redistributivas e constitutivas. De acordo com o autor, “cada arena tende a 
desenvolver sua própria estrutura política, seu processo político, suas elites e suas 
relações de grupo” (LOWI, 1992, p. 101).  
As distributivas se caracterizam pela facilidade que podem repartir recursos de 
forma independente entre as partes interessadas. É uma arena em que o beneficiado e o 
não beneficiado não se enfrentam diretamente, portanto, as decisões tendem a ser 
individualizadas. Assim, é uma arena de baixo grau de conflito. 
As arenas regulatórias, por sua vez, não podem desagregar tanto os recursos 
como as arenas distributivas e as decisões possuem altos impactos nos custos 
governamentais. Envolve diretamente as pessoas em disputas com interesses diferentes, 
então possui alto grau de confronto. Essas arenas têm leis, em termos gerais, elaboradas 
para regular o conflito e podem ter a constituição de comissões. 
As redistributivas são arenas semelhantes às regulatórias, a diferença reside no 
impacto de suas ações, que afetam somente as classes sociais, e na estabilidade da arena 
(FREY, 1997), pois os atores envolvidos nessas arenas fundamentam seus 
posicionamentos em ideologias. São direcionadas para discutir o deslocamento de 





Por sua vez, as constitutivas são arenas de políticas estruturadoras, que definem 
as regras das outras arenas, distributivas, regulatórias e redistributivas, no tocante aos 
seus conflitos, consensos e negociações (FREY, 2000). 
Para a articulação desses grupos de interesse, há outros dois elementos 
importantes além das arenas: as comissões e os partidos. As comissões possuem funções 
importantes no legislativo como fonte de informação e como trincheira para barrar 
grupos de pressão que contrariem os interesses do grupo (SANTOS, 2014). As 
comissões podem também fortalecer e contribuir para a agenda legislativa do chefe do 
executivo (SANTOS, 2002).  
Já os partidos podem ter características diferentes no legislativo que afetam a 
participação dos grupos de interesse. Os partidos podem ser indisciplinados e 
imprevisíveis e, com a combinação do executivo, ser suscetíveis aos seus interesses. Há 
a atuação forte de grupos de interesse como lobby (SANTOS, 2014).  
No entanto, se os partidos são disciplinados, previsíveis e seus membros não 
conseguem validar suas particularidades junto ao executivo, o lobby, por exemplo, não 
é uma intervenção com retornos (SANTOS, 2014).  
É importante ressaltar que lealdade política é diferente de lealdade partidária, 
pois a lealdade política é sobre manter o mesmo viés ideológico e a lealdade partidária 
sobre seguir as orientações do partido (MÜLLER, 2005). Para compor uma comissão, 
Müller (2005) afirma que é mais interessante a lealdade política do que a partidária, por 
serem, os participantes, mais coesos entre si. 
Ao realizar uma pesquisa, Müller (2005) conclui que ao observar os aspectos de 
homogeneidade do partido, vínculos entre deputados e partidos, conexão parlamentar e 





partidária. Em 1999, o PT (Partido dos Trabalhadores) possuía 79,6% de filiação única, 
o PCdoB (Partido Comunista do Brasil) 70%, o PMDB (Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro) 42,1% e o PSDB (Partido da Social Democracia Brasileira) 
possuía 28,1% de filiação única. Com essa caracterização, é possível compreender 
melhor as alianças dos membros políticos aos partidos no Brasil. 
O setor público não é o único interessado na formulação de políticas, mas 
também o setor privado, dado que, de acordo com Mancuso (2007), as decisões públicas 
podem afetar em muito o setor privado.  
O empresariado se organizou e ganhou notoriedade na década de 1990 no 
âmbito econômico, com o advento do neoliberalismo para superar a crise de 1980 e 
1990 no mercado interno, facilitando as negociações internacionais, e no âmbito político 
com a associação de empresários em busca de competitividade, sendo um dos exemplos 
dessa associação, a criação da Confederação Nacional da Indústria (CNI) que surgiu em 
1933 e atualmente é o órgão máximo de representação do setor industrial (MANCUSO, 
2007). 
Essas organizações do setor privado em torno do setor público constituem 
grupos de interesse que podem atuar de diversas maneiras no legislativo. Santos (2014) 
define que os grupos de interesse são canais de comunicação com diferentes setores da 
sociedade e que também canalizam energia para negociar com as áreas do parlamento. 
Houve o aumento de grupos cadastrados na 1º Secretaria da Câmara dos Deputados: de 
1983 a 1984 eram 84 grupos, já de 2011 a 2012 passaram a ser 179 grupos (SANTOS, 
2014). 
Ainda de acordo com o autor em questão (SANTOS, 2014), os grupos de 





direções: em buscar influir no processo decisório, tentar abrir canais de comunicação 
com o executivo e obter informações relevantes para o planejamento estratégico dos 
seus setores de interesse. 
De acordo com Santos (2014), há categorias diferentes de atuação dos grupos de 
interesse. Defesa de interesses e direitos do cidadão são cerca de 30,1% do total de 
grupos. As religiosas são 28,5%, as políticas, saúde, educação, pesquisa e assistência 
social são 18,6% das categorias dos grupos de interesse (SANTOS, 2014). 
Dessa forma, é interessante abordar os grupos políticos que atuam no legislativo 
com o conceito de redes políticas. De acordo com Ball (2014, p. 29) “redes políticas são 
um tipo de social novo, envolvendo tipos específicos de relações sociais, de fluxos e de 
movimentos”. O conceito de rede política é compreendido por Colonomos (1995 apud 
ACIOLI, 2007) como um conjunto de atores com grupos e reinterpretações. Acioli 
(2007) elabora que rede política é o vínculo de pessoas que geram mudanças nas ações 
umas das outras, assim como em instituições com atuações sociais.  
Em função da expansão neoliberal, há reformas e elaborações políticas que 
também podem ser realizadas e espalhadas pelas TANs (Redes Transnacionais de 
Influência) que existem para alterar políticas internacionais e vidas cotidianas. Banco 
Mundial, Fundo Monetário Internacional e Organização Mundial do Comércio são 
exemplos dessas organizações e exercem papel fundamental quando se trata de atuação 
em redes políticas nas economias dos países ao redor do mundo. Um desses países é o 
Brasil.  
Essas redes atuam com políticas que são responsáveis pela informação, 
simbologia, alavancagem e prestação de contas (BALL, 2014). Dessa forma, é 





O Estado avaliador se posiciona, muitas vezes, como uma atuação entre público 
e não governamental (BAUER, 2008), como a filantropia. Em 2010, cerca de 5% do 
total de entidades públicas e privadas no país eram de fundações privadas e associações 
sem fins lucrativos (SANTOS, 2014). 
Assim, as TANs atuam em torno do Estado (BALL, 2014). O Estado é 
constituído de diferentes sujeitos em correlação de forças (PERONI et al. 2013). E a 
interação entre esses sujeitos pode definir as ações do Estado.  
 
3.1 Atores em redes políticas 
 
Mizruchi (2006) esclarece formas metodológicas de analisar redes políticas. Um 
aspecto importante na rede de interação é o ator. Os atores podem ser centrais ou 
periféricos. Entre os centrais, há o estabelecimento de dois tipos de atores, segundo 
Mizruchi. 
O primeiro é o ator central global e uma das funções principais é o poder de 
controlar o fluxo de informações entre os envolvidos na rede. Há importância e prestígio 
em ser o ator central global de uma rede, assim como visibilidade positiva, de acordo 
com os resultados considerados por determinada sociedade como positivos.  
Mas, da mesma forma que a visibilidade auxilia positivamente, ela também pode 
ser um problema, pois em uma situação difícil há maior incidência de culpabilidade 





O segundo tipo é o ator central local. Este controla o fluxo de informações locais 
de uma rede. A vantagem desse ator é a maior proximidade com os atores periféricos de 
sua localidade, assim como maior capacidade de controle de fluxo e de interferência.  
De acordo com Mizruchi (2006) é possível maior força do ator central local do 
que do ator central global, pois este depende, majoritariamente, da força de influência 
local para realizar ações generalizadas.  
 Uma rede política pode possuir diversos tipos de organizações no formato da 
comunicação estabelecida. Dessa forma, de acordo com Mizruchi (2006), pode ser 
caracterizada como hierárquica ou não hierárquica.  
Com essas estruturas de relacionamentos em redes, é possível compreender 
melhor as possibilidades de articulação entre as pessoas do grupo para obter possíveis 
estratégias de sucesso em torno dos seus interesses. 
 
3.2 Pesquisas e desdobramentos a partir de redes políticas 
 
Em políticas educacionais, é possível utilizar o conceito de redes para 
compreender as ligações que envolvem pessoas que atuam em determinados setores, 
como formulação, implementação e avaliação de políticas. Dessa forma é mais clara a 
interpretação da política e suas motivações e objetivos.  
Olmedo (2016) também utiliza a etnografia de redes políticas para fundamentar 
atuações na educação e se apropria de conceitos de Jessop (2002) como a concepção de 
um Estado policêntrico, em que diversas instituições, pessoas e empresas compõem a 





De acordo com Olmedo e Wilkins (2016), o que esse conceito consegue tornar 
evidente é que o Estado se configura conforme novas estruturas ideológicas em 
determinada sociedade. 
Para compreender o conceito de etnografia de redes do ponto de vista 
governamental, Foucault (2005) considera que o conceito de poder funciona e se exerce 
em rede. O poder transita pelos indivíduos, funciona em cadeia e os indivíduos estão 
sempre em posição de ser submetidos a esse poder e de exercê-lo (FOUCAULT, 2005).  
Sobre o exercício do poder estatal, com a atuação em redes, o Estado pode 
perder um pouco do seu poder e ceder à essas instituições que oferecem soluções de 
problemas sociais e políticos, com ou sem fins lucrativos. Se bem-sucedido nessa 
questão, o Estado ganha novamente o seu poder, pois a atuação dessas instituições é 
mais discreta diante da percepção dos cidadãos como fator de decisão e formulação de 
políticas. 
Um exemplo da atuação desses atores entre Estado e sociedade civil é expressa 
por Stephen Ball:  
 
Uma das características que definem os muitos dos participantes 
chave em redes de política é a sua capacidade para se mover entre o 
social, o político e o mundo dos negócios – eles praticam o que 
pregam rompendo limites tradicionais e por serem flexíveis e 
adaptáveis (BALL, 2014, p. 93).  
 
A autoridade se torna difusa e então é difícil o delineamento que separa 
sociedade civil, Estado e economia. Nesse sistema, os fatores são inter-relacionados, 
portanto, há dificuldade em estabelecer a metodologia e os elementos mais fortes ou 





Na atuação em redes, é possível perceber novos centros de decisão, produção de 
verdades e de divulgação de discursos. Uma atuação comum é a transferência de 
políticas entre diversos Estados-Nação, ou seja, o que é aplicado em um local é utilizado 





 A pesquisa em questão tomou por objetivo analisar a formulação da Lei 
Complementar 1078/08 com o trâmite em Assembleia Legislativa e a possível rede 
política dos atores que estavam participando deste processo. Para alcançar esse objetivo, 
foi utilizada a etnografia de redes políticas. 
 Tal metodologia foi construída pela sociologia e está em expansiva utilização na 
área educacional para delimitar a função e a abrangência do Estado. Para formular a 
rede política, foram utilizadas fontes jornalísticas com informações dos atores 
pesquisados. Os principais critérios pesquisados dos atores foram: universidade em que 
concluíram seus estudos (graduação ou pós-graduação); e ligações dos atores de 2008 a 
2016. Os atores selecionados foram os que participavam da Comissão de Educação da 
Assembleia Legislativa no ano de 2008 e o Governador do Estado à época, José Serra. 
As informações foram coletadas via internet, no decorrer do mês de julho de 
2017. Para formular a rede política, foi utilizado o software de livre uso que atua como 
expansão do programa Excel, denominado Nodexl. Dessa forma, foi o possível 





 Para compreender os atores principais da rede política e o trâmite na Assembleia 
Legislativa de São Paulo em 2008, foram utilizadas as atas do dia 19 de agosto de 2008 
até o dia 31 de dezembro de 2008, encontradas no site da Imprensa Oficial na data de 09 
de fevereiro de 2017 e com pesquisa atualizada em 22 de março de 2017.  
 Foi construída uma planilha para arquivar os dados encontrados nas atas, 
organizadas nas colunas descritas como data da ata, página, data da sessão, assuntos 
discutidos, deputado defensor, deputado opositor, argumentos principais e citação. 
 Outra planilha foi construída para arquivar as questões relativas a emendas e 
substitutivos com as colunas de quem foi o propositor, qual o conteúdo da emenda e do 
substitutivo e o parecer recebido na data. Nas Figuras abaixo é possível visualizar a 
organização das planilhas: 
 
 
Figura 1. Organização planilha das emendas. 







Figura 3. Organização da planilha dos pareceres. 





Dessa forma, foi possível analisar com maior clareza os dados para o alcance 
dos objetivos propostos nesta dissertação, de analisar atas do Diário Oficial, os atores da 
rede política e as arenas na formulação da política de bonificação por mérito no Estado 
de São Paulo. 
CAPÍTULO 4: TRÂMITE DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº1078/40 
E ARENA POLÍTICA 
 
A implementação de uma Lei pode advir de diversos processos. A bonificação 
por resultado no Estado de São Paulo, implementada em 2009, provém do Programa 
Qualidade na Escola, composto pelo IDESP e pelo SARESP e que gera a bonificação 
por resultados.  
O Projeto de Lei para a criação do IDESP como forma de bonificar foi lançado 
em 2008 pelo então governador do estado, José Serra. Um Projeto de Lei é uma forma 
de exercício governamental legislativo, de acordo com o artigo 145 da Resolução 
interna nº 576 da Assembleia Legislativa de São Paulo: 
 
A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de 
lei, de decreto legislativo ou de resolução.  
§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de 
competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado 
(SÃO PAULO, 2017). 
 
Um Projeto de Lei pode ser proposto pela Mesa legislativa, por Comissões, 
Deputados e Deputadas, Governador do Estado, Tribunal de Justiça, Procurador-Geral 
de Justiça, Tribunal de Contas e pelos cidadãos (Artigo 146 Resolução Interna nº 576). 
Mas somente o chefe do executivo poderia propor um Projeto de Lei que alterasse as 





 O trâmite de debate de um Projeto de Lei, segundo o Regimento Interno, artigo 
148 e 149 é:  
 
Os projetos, uma vez entregues à Mesa, serão lidos no Pequeno 
Expediente para conhecimento das Deputadas e Deputados e, depois 
de publicados no "Diário da Assembleia", dentro de 2 dias, incluídos 
em Pauta para recebimento de emendas. 
Parágrafo único - A Pauta será: 1. de 3 sessões, para as proposições 
em regime de urgência e prioridade; (85) 2. de 5 sessões, para as 
proposições em regime de tramitação ordinária; (85) Artigo 149 - 
Findo o prazo de permanência em Pauta, os projetos serão 
encaminhados ao exame das Comissões, por despacho do Presidente 
da Assembleia. (SÃO PAULO, 2017). 
  
Após esse debate, o projeto irá para uma redação final com inclusão de emendas 
ou do texto original sem emendas e o Presidente da Assembleia terá o prazo de 10 dias 
para promulgar a Resolução (SÃO PAULO, 2017). 
 Durante o debate, o projeto poderá receber propostas de emendas, que deverão 
ser de cinco naturezas: aditivas, supressivas, modificativas, substitutivas ou 
aglutinativas: 
 
§ 1º - Emenda aditiva é a que faz acréscimo à proposição principal. § 
2º - Emenda supressiva é a que erradica parte da proposição principal. 
§ 3º - Emenda modificativa é a que altera em parte a proposição 
principal sem a modificar substancialmente. § 4º - Emenda 
substitutiva, ou substitutivo, é a apresentada como sucedânea da 
proposição principal no seu todo. § 5º - Emenda aglutinativa é a que 
resulta da fusão de outras emendas ou subemendas, ou destas com o 
texto, por transação tendente à aproximação dos respectivos objetos 
(SÃO PAULO, 2017). 
  
Após a discussão em pauta do Projeto de Lei, o mesmo será encaminhado para o 





os assuntos que competem às suas finalidades. Uma Comissão com papel central no 
Projeto de Lei da bonificação foi a Comissão de Educação, definida para as funções de:  
 
 
Artigo 31 - § 4º - À Comissão de Educação e Cultura compete opinar 
sobre proposições e assuntos que digam respeito à educação e ao 
ensino fundamental, médio e superior, de entidades públicas e 
particulares, e assuntos culturais, inclusive artísticos; bem como sobre 
a organização ou reorganização de repartições da administração direta 
ou indireta aplicadas a esses fins. (SÃO PAULO, 2017). 
  
Ao explicar o trâmite do Projeto de Lei e as instâncias e organizações 
envolvidas, é possível aprofundar a análise do processo da bonificação por mérito, com 
base no Projeto de Lei nº 41/2008, seguido da proposição de Lei Complementar 1078.  
 
4.1 A Lei Complementar n. 1.078/40: formulação e tramitação na ALESP.  
 
Vale destacar os seguintes critérios acerca desse Projeto de Lei: a) considera os 
critérios institucionais e não individuais; b) não se estende aos aposentados e 
pensionistas, assim como aos servidores afastados do cargo; c) será mensurado por 
metas estabelecidas em conformidade com a Secretaria de Educação; d) será calculado 
na multiplicação de até 20% do salário mensal do servidor no período avaliado; e) é 
integrante do projeto Gestão por Resultados e Política de Incentivos; f) utilizará para 
calcular as metas a prova do SARESP (Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do 
Estado de São Paulo) que integra o IDESP (Índice de Desenvolvimento da Educação de 





 Acerca deste Projeto foram propostas dezoito emendas, sendo quinze delas 
modificativas, aditivas, supressivas e três emendas substitutivas. As emendas 
modificativas, aditivas e supressivas alterariam textos originais em determinados 
trechos, adicionariam ou removeriam características. Importante destacar que nenhuma 
delas foi aceita para integrar o texto formal da Lei. A seguir serão abordadas as 
emendas: 
 
Tabela I: Emendas propostas para o PLC 41/08 




Artigo 1º - Fica instituída, nos termos desta lei 
complementar, Bonificação por Resultados – BR, a ser 
paga aos servidores em efetivo exercício na Secretaria 
da Educação, decorrente do cumprimento de metas 
previamente estabelecidas, visando à melhoria e ao 
aprimoramento da qualidade do ensino público. 
 
Inclusão de servidores 
ativos e inativos. 
 
Inclusão de aposentados no 
plano devida sua 
significativa contribuição 






Artigo 2º - A Bonificação por Resultados – BR 
constitui, nos termos desta lei complementar, prestação 
pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos ou 
do salário do servidor, que a perceberá de acordo com o 





salários do servidor. 
Distribuir de forma mais 
equânime essa gratificação 
aos servidores, tanto em 
exercício como os já 





Artigo 4º Inciso IV - índice agregado de cumprimento 
de metas: a consolidação dos índices de que trata o 
inciso III deste artigo, conforme critérios a serem 
estabelecidos por comissão intersecretarial, na forma do 
artigo 6º desta lei complementar, podendo ser adotados 
pesos diferentes para as diversas metas; 
 
Alterar de comissão 
intersecretarial para 
comissão biparti-te. 
Gerar maior participação das 
entidades representativas dos 




Artigo 4º Inciso VI - dias de efetivo exercício: os dias 
do período de avaliação em que o servidor tenha 
exercido regularmente suas funções, desconsiderada 
toda e qualquer ausência, à exceção das que se 
verificarem em virtude de férias, licença à gestante, 
licença-paternidade e licença por adoção; 
 
Inclusão de ausências 
em participação nas 
reuniões periódicas 
promovidas pelas 
entidades de classe do 
Magistério Estadual. 
Várias entidades do 
magistério estadual realizam 
reuniões periódicas de 




Artigo 6º - Os indicadores globais e seus critérios de 
apuração e avaliação, bem como as metas de toda a 
Secretaria da Educação, serão definidos mediante 
proposta do Secretário da Educação, por comissão 
intersecretarial, a ser constituída em decreto, integrada 
pelos Titulares das seguintes Pastas: 
I - Secretaria da Casa Civil, que presidirá a comissão; 
 II - Secretaria da Fazenda; 
III - Secretaria de Economia e Planejamento; 
IV - Secretaria de Gestão Pública 
Acrescenta incisos no 
artigo: V – 01 (um) 
representante dos 
supervisores de ensino, 
definido entre seus 
pares, em instância de 
sua entidade 
representativa. 
VI - 01 (um) 
representante dos 
diretores de escola, 
Garantir a participação das 
entidades representativas dos 
trabalhadores em educação 






definido entre seus 
pares em instância de 
sua entidade 
representativa. 
VII - 01 (um) 
representante dos 
professores, definido 
entre seus pares em 
instância de sua 
entidade representativa. 




definido entre seus 






Artigo 9º - O valor da Bonificação por Resultados – 
BR, a ser pago anualmente, será calculado sobre até 
20% (vinte por cento) do somatório da retribuição 
mensal do servidor relativo ao período de avaliação, 
multiplicado pelo: 
Aumenta o bônus para 
um valor de 30% 
(trinta por cento) do 
somatório da 
retribuição mensal do 
servidor durante o 
período da avaliação. 
Garantir a devida correção 
salarial dos servidores que o 





Artigo 10º - A Bonificação por Resultados – BR será 
paga ao servidor que tenha participado do processo para 
cumprimento das metas em pelo menos 2 (dois) terços 
do período de avaliação.  
 § 1º - Os servidores transferidos ou afastados durante o 
período de avaliação farão jus à Bonificação por 
Resultados – BR, proporcionalmente aos dias de efetivo 
exercício na Secretaria da Educação, desde que 
cumprido o tempo mínimo de participação previsto no 
“caput” deste artigo. 
 § 2º - Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo aos 
servidores que passarem a ter efetivo exercício na 
Secretaria da Educação durante o período de avaliação, 
inclusive na hipótese de afastamento de órgãos, 
entidades ou Poderes, de qualquer dos entes 
federativos. 
 § 3º - O servidor afastado com fundamento na Lei 
Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984, fará jus 
à Bonificação por Resultados – BR, de que trata esta lei 
complementar, nos termos a serem definidos em 
decreto. 
 
Inclusão de um 
parágrafo no artigo: 
 
 § 4ºEstenda-se aos 
Aposentados e 
Pensionistas do QM, o 
Bônus por Resultados – 
BR, no valor 
correspondente a 50% 
da maior bonificação 
recebida pelo 
integrante do Quadro 
do Magistério em 
atividade. 
Reconhecimento do trabalho 




Artigo 10º §3º - O servidor afastado com fundamento 
na Lei Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984, 
fará jus à Bonificação por Resultados – BR, de que trata 






apenas os afastados. 
Reconhecimento da 
contribuição do aposentado 
e pensionista para a melhoria 




Artigo 10º - Inclusão de um parágrafo 4º. §4º - Estenda-se aos 
Aposentados e 
Pensionistas do QM, o 
Bônus por Resultados – 
BR, no valor 
correspondente a 50% 
da maior bonificação 
Reconhecimento da 
contribuição do aposentado 
e pensionista para a melhoria 






integrante do Quadro 






Artigo 12º Inciso III – Supressão: 
É vedado o pagamento da Bonificação por Resultados – 
BR, nos termos desta lei complementar, aos: 
 I - servidores que percebam vantagens de mesma 
natureza; 
 II - servidores da Secretaria de Educação afastados 
para outros órgãos, entidades ou Poderes, de qualquer 
dos entes federativos, salvo nas hipóteses previstas 
nesta lei complementar; 







participação do aposentado 











participação do aposentado 
na melhoria da educação 
pública. 
Fonte: dados extraídos dos documentos oficiais disponibilizados pela Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo em 22/02/2017. Legenda – 1: Aditiva, 2 – supressiva, 3 – modificativa. 
 
 A maior parte das emendas foi sugerida por Roberto Felício e, além das 
alterações propostas acima, todas a modificações indicadas por Roberto Felício foram 
recolocadas com assinatura coletiva de deputados e deputadas, sendo eles: Vicente 
Cândido (PT), Cido Sério (PT), Vanderlei Siraque (PT), Maria Lúcia Prandi (PT), 
Donisete Braga (PT), Sebastião Almeida (PDT), Simão Pedro (PT), Ana Perugini (PT), 
Rui Falcão (PT), Enio Tatto (PT), Hamilton Pereira (PT) e Mário Reali (PT). 
No total, foram nove emendas aditivas, duas supressivas e cinco modificativas. 
É perceptível que as alterações sugeridas nas emendas são referentes à inclusão dos 
aposentados e pensionistas como participantes da bonificação por resultados, da maior 
participação das entidades representativas dos trabalhadores em decisões pertinentes à 
categoria, aumento salarial e permissão de faltas em reuniões formativas da carreira 
magistral.  
A maioria de emendas para acrescentar os aposentados e pensionistas na 





estadual em 2008, como PT e PSDB. Os argumentos eram sobre as contribuições dadas 
ao ensino público pelos profissionais que já estavam aposentados.  
Foram sugeridos três substitutivos para o Projeto de Lei Complementar nº41/08, 
dois pelo deputado Roberto Felício, do Partido dos Trabalhadores, e um pelo deputado 
Carlos Giannazi, do Partido Socialismo e Liberdade.  
O substitutivo proposto pelo deputado Roberto Felício, em 22 de agosto de 
2008, era substituir o Artigo 10º, incisos I e II, para aumentar a jornada de trabalho do 
professor com tempos de formação e reuniões pedagógicas. O segundo substitutivo é 
igual a este, porém com a assinatura de todos os deputados e deputadas que assinaram 
as emendas propostas por Roberto Felício. 
O substitutivo proposto pelo deputado Carlos Giannazi, em 26 de agosto de 
2008, objetivava substituir a bonificação por resultados para um reajuste salarial efetivo 
em toda a categoria docente. De acordo com Roberto Felício, o reajuste era possível 
dado que a receita estadual estava com uma folga financeira extensa, conforme o trecho 
abaixo:  
 
Levando em conta a Mensagem do Governador a essa Casa, em que se 
observa que há folga de cerca de R$ 5,3 bilhões com relação ao limite 
prudencial previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, proponho o 
presente substitutivo, inclusive, para, além da incorporação das 
gratificações, recompor a perda salarial dos docentes desde a 
implantação do atual Plano de Carreira em março de 1998. Deixo 
claro que o resultado final da tabela, significa uma majoração de 
vencimentos de 24,57% sobre os valores atuais, correspondendo a um 
impacto de cerca de R$ 2,2 bilhões sobre a folha de pagamento do 
pessoal da Secretaria da Educação. (SÃO PAULO, 2008). 
 
 Dessa forma, é possível observar que o reajuste salarial não foi incorporado aos 





com o uso de accountability associada à responsabilização e à bonificação por 
resultados, tal como ocorria no Estados Unidos.  
Outro elemento possível de observação do trâmite de um Projeto de Lei é a 
discussão entre os deputados. Esse documento está disponível na Imprensa Oficial e 
disponibiliza as falas dos deputados acerca dos assuntos discutidos.  
É possível elencar os três grandes eixos pelos quais a discussão foi norteada: a) 
Características do Governo Serra; b) Características de Atuação do Servidor Ativo e c) 
Contexto Político de Atuação do Estado.  
 
a) Características do Governo Serra 
 
Nas discussões em atas, é perceptível o descontentamento de parte dos 
deputados com a inflexibilidade do governador José Serra (PSDB) em aprovação de 
novos projetos em diversas áreas, como demonstrou a discussão entre o Dep. Carlos 
Giannazi (PSOL) e Dep. Fernando Capez (PSDB) ao concordarem sobre esse assunto. 
Durante a discussão sobre a bonificação para a educação, o governador José 
Serra impediu que o sindicato que representava a categoria veiculasse um comercial de 
34 segundos em horário nobre na Rede Globo com uma liminar. Sendo que cerca de 70 
dos 94 deputados eram da base aliada ao governo, o que dá cerca de 74,4% dos 
deputados.  
O Deputado Vaz de Lima (PSDB) afirma que o início do mandato foi marcado 
por políticas de responsabilização em diversos setores com o objetivo de propiciar aos 





 O Dep. Carlos Giannazi (PSOL) expôs como o governo estadual encobria os 
problemas estruturais da educação, já a Dep. Maria Lúcia Prandi (PT) sugere que a 
proposição da Lei Complementar insinua que os professores não atuam para a melhoria 
da educação e que apenas 15% das escolas possuíam laboratório e menos de 35% 
possuíam biblioteca, o que configura: “Na verdade, isso é para marginalizar, 
criminalizar e reforçar a figura do professor e do servidor público como bodes 
expiatórios da crise, principalmente da crise educacional” (SÃO PAULO, 2008). 
O Governador decreta em novembro de 2008, com caráter de urgência, a 
tramitação do Projeto. Maria Lúcia Prandi (PT) afirma que esse é um artifício para 
impedir a discussão mais profunda acerca do tema. 
A Secretária de Educação, Maria Helena Guimarães de Castro, afirmou em 
audiência pública que a política não funcionou em outros países, mas lançou um artigo e 
outubro de 2008 no jornal Folha de São Paulo intitulado “O Mérito do Professor” 
afirmando a funcionalidade positiva da proposta de bonificação por resultado.  
Mais uma vez, alguns deputados afirmam a disponibilidade de verba estadual e o 
mínimo investimento educacional, como é o caso do Dep. Raul Marcelo (PSOL), que 
afirmou que dos 116 bilhões disponíveis para aquele ano, 8,8 bilhões seriam destinados 
ao Ensino Fundamental, 2,8 bilhões ao Ensino Médio, para o Ensino Superior 3,5 
bilhões e, para a dívida pública, 8 bilhões de reais, o que gerou indignação, por ter sido 
destinado a bancos o mesmo que seria investido no Ensino Fundamental no Estado. 
Já o Deputado Olímpio Gomes (PDT) explicita que o interesse do governador é 






Vamos começar a acompanhar e verificar que os grandes doadores nas 
campanhas políticas são grandes empresários do ensino privado. 
Vamos verificar que há muitos dizendo defensor da Educação, mas é 
defensor, sim, da sua condição empresarial de educador e que quanto 
pior for o ensino público, mais rentável será a sua atividade (SÃO 
PAULO, 2008). 
 
Dessa forma, é possível perceber o embate da oposição com a base aliada na 
formulação da Lei Complementar Nº 1078/2008, pois o governador despertava 
desconfiança e inflexibilidade no seu governo. 
 
b) Características de Atuação do Servidor Ativo 
 
Durante o trâmite do Projeto, é possível perceber características das condições 
de atuação do servidor nas escolas. O primeiro aspecto abordado pelo Projeto de Lei nº 
41/08 em relação ao servidor é a questão do rendimento individual ou institucional.  
Segundo o texto do Projeto, o rendimento será medido por via institucional, o 
que, segundo o Dep. Carlos Giannazi, seria para eliminar a subjetividade da avaliação 
em questão, mas não elimina a responsabilização atribuída ao professor.  
No ano da aprovação do Projeto de Lei nº41/08, não apenas os professores 
estavam sob processo de avaliação para gerar bonificação, mas também a carreira 
policial e política. Foi proposto a bonificação para os policiais, que se manifestaram 
contra e lutaram para alcançarem real aumento salarial.  
A classe política também passou por uma fase de Projeto de Lei Complementar 
nº42/08 que propôs à Assembleia Legislativa critérios para gerar bonificação, porém 





projeto. Para o professorado isso não foi possível, nenhuma emenda foi aceita e o texto 
original se tornou a Lei Complementar nº1078/08. 
Outro problema é a estrutura física das escolas, como a falta de quadras, 
biblioteca e laboratórios, citado pela Dep. Maria Lúcia Prandi e Dep. Carlos Giannazi. E 
para finalizar, os professores não possuíam o tempo apropriado para garantia de espaços 
pedagógicos de discussão sem ser em sala de aula com alunos. Foi sugerido pelo Dep. 
Carlos Giannazi que fosse destinado tempo de 33% da carga pedagógica para discussões 
entre corpo docente. 
As discussões na Assembleia entre os deputados opositores da base do governo 
demonstravam que as condições escolares da rede estadual eram precárias para os 
docentes, conforme cita o Deputado Marcos Martins: “Os professores não são 
responsáveis pela avaliação negativa, mas sim as condições precárias do ensino, o que é 
lamentável” (SÃO PAULO, 2008). Dessa forma é preocupante que em péssimas 
condições os docentes sofram medidas de responsabilização.  
 
c) Contexto Político de Atuação do Estado 
 
Em 2008, o Estado de São Paulo possuía demandas de diversos setores dos 
servidores por aumento salarial, principalmente da categoria docente que não recebia 
aumento por quase dez anos.  
A questão não era problemas financeiros, dado que São Paulo é um dos estados 
mais ricos do país (o segundo mais rico em 2017 pelo IBGE), mas em 2008 estava em 
10º lugar na Avaliação Nacional. Esse contraste demonstra problemas pontuais na 





O Deputado Raul Marcelo, no dia da votação do Projeto de Lei Complementar 
Nº 41/08, afirmou que o governo Serra propunha investimentos em setores 
empresariais, mas não em setores sociais:  
 
O Estado intervém fortemente para salvar os bancos, as 
multinacionais, as transnacionais, as montadoras. Mas não intervém 
nas áreas sociais, não intervém na educação com força como está 
intervindo agora o Banco Central comprando dólares. Bilhões e 
bilhões de reais estão sendo queimados todos os dias na compra de 
dólares. Não intervém na educação, e o governador José Serra, 
infelizmente, está na ânsia de vender a Nossa Caixa e não falou que 
vai colocar um real da venda da Nossa Caixa na Educação. Ou seja, a 
educação fica a critério da sociedade. (SÃO PAULO, 2008) 
  
O Deputado Simão Pedro reafirma as condições de real aumento salarial 
apoiando-se na Lei de Responsabilidade Fiscal vigente em 2008, que determinava um 
limite prudencial de 49% a 50% do orçamento. Em dezembro de 2008, São Paulo 
possuía um gasto de 39% do orçamento anual, isso correspondia a uma folga de mais de 
cinco bilhões de reais. Dessa forma, o interesse era puramente em responsabilizar e não 
aumentar o salário efetivamente dos professores da rede estadual de São Paulo. 
Após as proposições de emendas e das discussões em reuniões, o Projeto é 
encaminhado para receber os pareceres. As Comissões convocadas para emitir pareceres 
foram da Justiça, das Finanças e da Educação.  
As três áreas enviaram pareceres com argumentos semelhantes e rejeitaram 
todas as emendas e substitutivos. O principal argumento era a intervenção inadequada 
na área orçamentária do Estado, que é competência apenas do Chefe do Poder 
Executivo. Para maior esclarecimento, está presente abaixo o parecer do relator Bruno 






Acompanhando o ilustre Relator Especial em substituição ao da 
Comissão de Constituição e Justiça, que já emitiu parecer conclusivo 
em relação às emendas apresentadas ao projeto, temos a esclarecer 
que as mesmas, além de apresentarem vício inconstitucional, 
interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, 
competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo. 
(SÃO PAULO, 2008). 
 
 Com o argumento acima, todas as emendas e substitutivos foram refutados e o 
texto original do Projeto de Lei Complementar Nº 41/08 foi transformado na Lei 
Complementar Nº 1078/2008, que instituiu a Bonificação por Resultados – BR no 
Estado de São Paulo.  
 A aprovação mediante votação ocorreu no mês de dezembro, cerca de quatro 
meses após o encaminhamento feito pelo Governador à Assembleia Legislativa. De 
acordo com a opinião do deputado Adriano Diogo (PT), a votação em dezembro é uma 
estratégia para conseguir a aprovação devido ao cansaço da oposição ao Projeto de Lei 
em questão.  
 O deputado Roberto Felício (PT) alegou que a política de bonificação era para 
resolver um problema previdenciário com a falta de incorporação do bônus ao salário do 
servidor. Simão Pedro (PT) também argumentou que o governo Serra não propôs 
diálogo com as entidades representativas da categoria docente enquanto a Secretária de 
Educação vigente àquela época, Maria Helena Guimarães Castro, deu a entender em 
audiência pública que a má qualidade da educação pública era devida à falta de boa 
formação dos professores. 
 No final da discussão, a maioria dos deputados votaram a favor do Projeto de 
Lei Complementar. Os deputados do PT justificaram que a bancada votou a favor pela 





maneira integral os profissionais da educação, era melhor receber a bonificação a 
permanecer apenas com a possibilidade do salário sem previsão de reajuste. 
 
4.2 A bonificação por resultado na educação: implicações para a constituição da 
arena e rede política. 
 
O Comitê de Educação era um dos principais locais de discussão do Projeto de 
Lei Complementar Nº 41/08. Dessa forma, interessa perceber quais eram os membros 
desse comitê no ano da aprovação do Projeto e as ligações que existiam entre essas 
pessoas e outros indivíduos ou instituições para caracterizar uma possível rede de 
interferências que pode ter afetado a arena política nesse período.  
 Os membros do Comitê de Educação da Assembleia Legislativa de São Paulo 
em 2008 eram divididos em quatro representantes dos partidos com maior 
representatividade na Assembleia à época: o Partido dos Trabalhadores (PT) e Partido 
Social Democrata do Brasil (PSDB). Participavam também dois representantes do 
Partido Democratas (DEM), Partido Verde (PV) e do Partido Socialismo e Liberdade 
(PSOL).  
 O presidente do Comitê de Educação, em 2008, era o Dep. Simão Pedro (PT) e o 
suplente era o Dep. Vicente Cândido. Outros dois integrantes do PT era a Dep. Maria 
Lúcia Prandi e o Dep. Carlinhos Almeida. Os deputados do PSDB eram Maria Lúcia 





Os deputados do DEM eram José Antônio Bruno e Eli Corrêa Filho, já os do PV 
eram Rita Passos e Reinaldo Alguz. Por fim, os dois deputados do PSOL eram Carlos 
Giannazi e Raul Marcelo.  
] 
 
Gráfico 1: Rede Política Comissão de Educação - ALESP, 2008. 
 
 
A rede exposta acima é não hierárquica, conforme exposto por Mizruchi (2006), 
e os conectores centrais são os deputados e deputadas da Comissão de Educação. A rede 
possui ligações com diversas pessoas e instituições não diretamente ligadas à educação, 
como a CPTM (empresa que cuida do transporte metroviário na cidade de São Paulo. 
 As instituições que estão na rede e possuem ligações com a educação são de 
caráter público e privado. Como exemplos das instituições públicas há o Ministério da 
Educação e Cultura, a Universidade de São Paulo, a Secretaria de Educação do Estado 
de São Paulo e a Universidade Estadual Paulista Júlio Mesquita Filho. Essas instituições 
podem realizar a função de especialistas, que difundem discussões e saberes acadêmicos 





É possível perceber a interferência do setor privado na arena pública de 
discussão não apenas com a rede política, mas com o depoimento do deputado Adriano 
Diogo (PT) presente na Ata do Diário Oficial. O deputado afirmou que os maiores 
doadores das campanhas eleitorais são grandes empresários e alguns deles do ensino 
privado. Ele continuou o discurso afirmando a existência do lobby do setor privado de 
educação que pode contribuir para sucatear a educação pública. 
Já na questão de arena política, percebe-se que esta é regulatória, pois apresenta 
impactos que afetam diretamente aumento ou diminuição dos custos e das opções 
individuais, assim como envolve o prejudicado e o beneficiado a curto prazo em 
conflito de interesses (LOWI, 1992). 
Na arena regulatória, é frequente a presença de diversos grupos de interesse 
organizados em prol de alguns interesses, as coalizões se modificam na medida que 
surgem conflitos de interesses e, por vezes, as decisões saem do âmbito das Comissões 
e são tomadas por um todo na Assembleia Legislativa.  
Uma forma de exemplificar esses conflitos de interesses é com a mudança do 
voto do Partido dos Trabalhadores na aprovação da lei em questão. A justificativa 
utilizada abordava a questão dos professores, que apesar da categoria se demonstrar 
contrária à aprovação da Bonificação por Mérito em São Paulo, também não aceitaria 
permanecer sem nenhuma forma de aumento salarial. O conflito de interesse entre a 
categoria e o posicionamento do PT gerou a mudança de posicionamento dos 
participantes da discussão na ALESP.  
A formação de coalizões também se demonstrou fundamental na disputa em 
arena para a aprovação da Bonificação por Mérito. A união de partidos possibilitou a 





a coalizão dos partidos opostos gerou contrapontos, substitutivos, emendas e discussões 
em audiências públicas.  
De acordo com Lowi (1992) as coalizões maiores derrotam as menores. Como 
mais de 70% da ALESP era de deputados da base aliada ao governo Serra (PSDB), em 
votações para aprovações de projetos de lei, essa articulação demonstrava resultados 
favoráveis aos projetos do governador. Dessa forma, percebe-se que havia, à época na 










A reflexão que proponho é entender quais verdades as avaliações externas 
produzem para exercício do poder nas escolas, como, por exemplo, que escolas com 
boas notas possuem trabalho em equipe entre os profissionais envolvidos e merecem 
maiores recursos financeiros, enquanto as escolas que recebem notas consideradas más 
naquele teste, merecem menores investimentos e possuem profissionais ruins. Apesar 
dessa verdade ser construída no âmbito educacional, há poucas pesquisas que 
demonstram os reais fatores que levam as escolas a conseguirem boas ou más notas em 
testes ou se realmente esses testes conseguem compreender a complexidade das relações 
educacionais e sociais dentro da escola. 
Portanto, ao aceitar a verdade estabelecida pelas avaliações externas, há a 
tentativa de alterar a atuação dos profissionais da educação por considerá-los os 
principais responsáveis pelo desempenho nas avaliações. De acordo com Rezende e 
Baptista (2011), os produtores de políticas podem gerar a indução de comportamento 
com a premiação (estímulos positivos), coerção (estímulos negativos), conscientização 
(construção e apelo ao senso de dever moral) e soluções técnicas (que afetam o 
comportamento de forma indireta).  
Essas estratégias podem ser consideradas partes disciplinares da população, 
conforme esclarece Foucault (2005) que há a transformação da disciplina para um efeito 
que pode ser individualizante (o indivíduo se sente pertencente a um sistema e, portanto, 
necessita consolidá-lo por suas ações) e massificante (é extensivo pela população e não 
apenas a nível individual). Os indivíduos portanto “devem ser regidos, treinados, 





A responsabilização, a accountability e as políticas meritocráticas não são 
exclusivas do Brasil. A política ser importada dos EUA e do Chile, como declarou 
Maria Helena Guimarães em audiência pública no ano de 2008, demonstra o avanço da 
globalização no setor das políticas ao redor do mundo, como cita Ianni (2010) acerca da 
crescente fragmentação dos Estados-Nação. De acordo com o autor em questão, os 
Estados mantém seus territórios, porém suas instituições são globalizadas, importam ou 
exportam ideias, empresas, pessoas, políticas ou modos de produção. 
As avaliações externas são exemplos de políticas importadas para o Brasil. O 
movimento de avaliar e bonificar cresceu na maior parte dos estados brasileiros nos 
anos 2000 e, atualmente, mais da metade dos estados possuem algum sistema de 
avaliação em larga escala na área educacional que promove bonificação ou ascensão de 
carreira. 
Com a elaboração de redes políticas, é possível visualizar as instituições 
próximas a um Projeto de Lei que transcorre em arenas políticas na Assembleia 
Legislativa e a possível interferência desses atores em políticas públicas no decorrer dos 
anos. 
É perceptível a mudança de atuação do Estado, que antes era centrado nos atores 
estritamente públicos e então passa a contar com a participação de atores do setor 
privado e de instituições diversas, caracterizando a heterarquia, modelo de 
administração pública que contempla diferentes influências para a tomada de decisões.  
A heterarquia se caracteriza, portanto, como um instrumento de governança, que 
se trata dos diversos atores na máquina pública. Um exemplo dessa organização pode 
ser visualizado quando os deputados comentam acerca dos financiadores de campanhas 





 O conceito de Estado Policêntrico, ou seja, com diferentes focos de decisão, é 
demonstrado com a exposição das redes políticas que mostram as diversas ligações que 
puderam influenciar a aprovação do Projeto de Lei Complementar Nº 1078/08. Rede 
política é uma forma de análise que evidencia as conexões diretas e indiretas entre os 
atores de determinada rede de relações e auxilia na compreensão dos fatores de 
influência na formulação de políticas, por exemplo. 
As forças que compõem as discussões nas instâncias decisórias do Estado é 
denominada por Lowi (1992) como Arenas Políticas. Das quatro caracterizadas entre 
distributivas, regulatórias, redistributivas e constitutivas, a arena da bonificação por 
resultados paulista, em 2008, se encaixa predominantemente na arena regulatória. Esta 
arena envolve maiores conflitos entre os atores entre si, assim como aumento dos custos 
aos envolvidos. 
No caso da arena regulatória de tramitação do Projeto de Lei Complementar Nº 
1078/08, que institui a bonificação por resultados em São Paulo, aumentou-se os custos 
ao Estado de maneira inferior ao que seria ideal para a categoria docente, dada a 
necessidade do aumento de salários congelados há anos pelo governo do estado. Havia 
o conflito entre os atores que defendiam as políticas voltadas à meritocracia e 
bonificações por parte do governo e os que eram contrários. Dentro de um mesmo 
partido era possível verificar a presença de conflitos, pois o Partido dos Trabalhadores 
decidiu se abster do seu voto devido aos conflitos entre atores do partido e a categoria 
docente. 
A tramitação em caráter de urgência, solicitada pelo governador, demonstrou a 
interferência direta do Executivo no Legislativo, admitido até pela Deputada Maria 
Lúcia. De acordo com Pereira (2000. p. 48) “a taxa de aprovação de legislação com 





requisição é ainda mais decisiva quando a votação do Projeto em questão ocorreu em 
meados da metade do mês de dezembro de 2008, período próximo ao recesso festivo de 
Natal e Ano Novo, com pouco tempo de organização da categoria docente e 
esvaziamento do assunto nas mídias. 
Outra etapa da tramitação do Projeto de Lei Complementar Nº 1078/08 é a 
composição das comissões, fator que alterou a tomada de decisão pelas relações 
presentes em cada uma delas. O poder Executivo pode manipular a composição das 
comissões com um número de membros apoiadores ao governo vigente (PEREIRA, 
2000). No caso estudado na presente pesquisa, duas das comissões que decidiram vetar 
as emendas e substitutivos propostos possuíam como relatores atores que apoiavam 
diretamente o governo vigente em 2008 no estado de São Paulo. 
As comissões participantes na decisão foram as da Educação, da Justiça e do 
Financiamento, e pelas três comissões forma vetados os substitutivos e emendas e 
aprovada a proposta do Projeto, o que demonstra a possibilidade da interferência do 
Executivo nas comissões, pois “o Executivo possui suficientes meios e instrumentos 
para controlar as comissões” (PEREIRA, 2000, p. 46). 
De acordo com o Deputado Carlos Giannazi, em relação às mídias, o governador 
que sugeriu o Projeto de Lei vetou a veiculação do anúncio acerca da política pelo órgão 
representante da categoria na Rede Globo, o que demonstra, mais uma vez, a 
interferência do Executivo com peso nas decisões do Legislativo e até mesmo da 
veiculação de anúncios e opiniões em rede nacional. 
O conflito que afeta a tomada de decisões também perpassa a categoria que será 
atingida pela política estabelecida. A votação do Projeto de Lei Complementar Nº 
1078/08 foi afetada pelo conflito que emergia entre a categoria dos professores. A 





propunha a responsabilização dos servidores e a falta de respaldo aos aposentados, 
porém, outra parte aceitara a política devido à ausência de aumento salarial que sofria, 
sendo que era necessário a oportunidade de incorporar renda.  
A situação descrita acima demonstra que o Estado não deseja ter poder (ação 
sobre vontades) apenas de punição com disciplina, mas também de recompensa, de 
forma a gerar conscientização do próprio indivíduo da disciplina (FOUCAULT, 2005). 
De acordo com Foucault (2005), a disciplina não se dirige somente ao homem enquanto 
corpo, mas ao homem enquanto ser vivo, parte populacional. 
Essa estratégia é descrita por Foucault (2005) como biopolítica, em que o Estado 
assume o papel de governar sobre as vontades com o empenho dos indivíduos 
motivados pela recompensa, pela conscientização ética e moral acerca de determinada 
área. Em suma, biopolítica é a regulamentação do Estado que age sobre populações. 
O governo já não é mais exercido com o poder de deixar viver e fazer morrer 
com punições e disciplina exacerbada sobre o corpo e, sim, pelo deixar morrer e fazer 
viver, como forma de potencializar as boas condutas, aquelas que são eficazes e 
eficientes (FOUCAULT, 2005). Como no caso da política de bonificação por 
resultados, é o fazer viver daqueles que aceitam e implementam a política com 
dedicação e o deixar morrer das escolas que não alcançam as metas. 
Essa perspectiva gera nova responsabilidade aos próprios professores e aos 
colegas de profissão e, de acordo com Ball (2010), essa é a definição de 
performatividade, em que os indivíduos se responsabilizam pelos resultados com baixa 
ou com pouca consideração acerca de fatores externos, como contexto social, 
financiamento educacional ou gestão escolar. 
A responsabilização é um conceito que advém de accountability, uma forma de 





determinada instituição. Anderson (2005) afirma que o bom sistema de accountability 
envolve muitos fatores, dentre eles uma avaliação consistente e condizente com a 
realidade do local, objetivos estabelecidos de forma clara, as instruções fornecidas, os 
recursos disponíveis e, por fim, sanções e recompensas. 
As avaliações são importantes no cenário da responsabilização por gerarem 
potenciais verdades de forma quantitativa sobre sistemas de ensino que são 
incorporadas à indicadores. A produção de verdades são indissociáveis do exercício do 
poder no Estado neoliberal, de acordo com Foucault (2005, p. 29), o poder se exerce em 
redes e se perpetua com a produção da verdade, pois o poder “institucionaliza a busca 
da verdade, ele a profissionaliza, ele a recompensa”. 
Dessa forma, é possível perceber a complexidade da área que envolve as 
políticas educacionais voltadas para avaliação e bonificação no Brasil, assim como o 
estudo da formulação de políticas. A pesquisa com redes políticas demonstra a teia de 
relações que permeiam o Estado e afetam as tomadas de decisões. Ao estudá-las, é 
possível compreender com maior profundidade as ideias e interesses envolvidos em 
políticas específicas, assim como o estudo de arenas políticas, que possibilitam maior 
compreensão acerca dos processos internos de decisão nas Casas Legislativas.  
Os conceitos de Foucault trazem à luz as questões de poder, governamentalidade 
e biopolítica, uma forma de entender a estrutura do Estado no neoliberalismo. Não é 
possível apenas com essa pesquisa esgotar esse assunto, mas há a possibilidade de ser 
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